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Governo do Estado do Pará 

Instituto de Desenvolvimento Florestal e da Biodiversidade do Estado do Pará – 

Ideflor-Bio 

 

NOTA TÉCNICA Nº 02 – Diretoria de Gestão da Biodiversidade/Gerência de 

Biodiversidade/Instituto de Desenvolvimento Florestal e da Biodiversidade do 

Pará.  

ASSUNTO: Consulta Pública sobre o Plano de Desenvolvimento Regional 

da Amazônia/SUDAM.  

 

1. TEXTO DO PLANO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL DA 

AMAZONIA 

O papel dos territórios indígenas e tradicionais como as terras de 

remanescentes de quilombos, unidades de conservação de uso sustentável  e 

unidades de conservação de uso integral para o ordenamento territorial e 

ambiental da Amazônia, bem como  para o desenvolvimento  sustentável desta 

região foi pouco explorado no  texto explicativo do Plano de Desenvolvimento 

Regional da Amazônia.  

As terras indígenas no Pará, por exemplo correspondem a 25% do território 

paraense são áreas importantes para conservação da biodiversidade, bloqueio 

do desmatamento e manutenção dos serviços ambientais e ecossistêmicos da 

Amazônia inteira e no texto no plano vimos poucas referências a estes territórios 

e nem referencias e dados mais contundentes sobre terras de quilombos , 

florestas comunitárias como unidades de conservação de uso sustentável .  

Seria bastante favorável que estas informações e dados melhorados sobre 

terras indígenas e territórios de comunidades tradicionais fossem melhor 

internalizadas no texto explicativo do plano como forma de evidenciar a 

importância destes territórios para o desenvolvimento regional. As como 

informações sobre as políticas públicas para estes territórios e as populações 

que aí vivem deveriam estar mais evidenciadas no texto explicativo do plano.   



 

 

2
 

A questão grave sobre a destinação do lixo nas cidades não foi tocada no 

texto do plano  

A questão da necessidade de arborização, planejamento e educação 

ambiental das cidades amazônicas deve ser melhor tratada no texto do plano.  

A questão de gênero e necessidade de inclusão das mulheres nas políticas 

publicas regionais para o desenvolvimento da região também não foi tocada. 

É preciso contar com ajuda melhorada de cientistas e especialista em 

questão do desenvolvimento da Amazônia para elaboração e melhoramento do 

plano.  

2. SOBRE OS EIXOS DO PLANO 

2.1. Eixo Pecuária, agricultura e extrativismo. 

A pecuária, agricultura e o extrativismo não são atividades econômicas 

correlatas e por tanto não é favorável trabalha-las em um mesmo programa.   

Sugerimos apresentar um programa específico com estratégias de ação 

específica para o extrativismo- manejo de produtos da sociobiodiversidade que 

é inclusive uma atividade econômica prejudicada pela expansão da pecuária e 

pela agricultura.  

2.1. Eixo Meio Ambiente.  

Sugerimos que se possa internalizar neste eixo o conceito de 

sociobiodiversidade. O Brasil tem políticas públicas já elaboradas para valorizar 

e promover as cadeias produtivas de produtos da sociobiodiversidade e é 

importante fazer referências a execução e fortalecimento destas políticas que 

está hoje internalizada no Plano nacional de agroecologia e produção organiza, 

agendas que não foram referendadas no plano.   

A criação do conceito de sociobiodiversidade foi uma conquista dos 

movimentos sociais que reivindicaram para si com propriedade e razão que são 

os povos e comunidades tradicionais que viabilizam o desenvolvimento das 

cadeias produtivas dos produtos da biodiversidade do pais. Então em respeito a 

estes segmentos seria ótimo que pudessem referendar o conceito de 

sociobiodiversidade em todos os documentos do plano e também favorecer o 
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fortalecimento, execução e revisão da política nacional da sociobiodiversidade e 

seu plano, assim como o da agroecologia e da produção orgânica que são 

também atividades e mercados potenciais para a região amazônica. 

Também sugerimos que use no plano os conceitos relativos as políticas 

públicas relacionadas a biodiversidade. A convenção da diversidade biológica 

possui três objetivos conservação, manejo,  uso sustentável da biodiversidade e 

repartição de justa e equitativa dos benefícios provindos do uso sustentável da 

biodiversidade.  

O plano deveria levar em consideração estes objetivos e não se remeter 

a conceitos como defesa da biodiversidade entre outros.  

Em nenhum momento do plano foi exposto a necessidade de garantir a 

repartição JUSTA E EQUITATIVA aos povos e comunidades tradicionais dos 

benefícios advindos do manejo e uso sustentável da biodiversidade da amazonia 

que é um dos objetivos da convenção da diversidade biológica ratificada pelo 

Brasil pelo Decreto Federal nº 2.519 de 16 de março de 1998. 

3.PROJETOS E AÇÕES DO PLANO.  

3.1. Desenvolvimento produtivo 

Sugerimos que seja incorporada a palavra fortalecimento a valorização 

das atividades de manejo florestal comunitário e familiar, com enfoque para uso 

múltiplo de recursos florestais. Incentivo técnico, tecnológico  educacional para 

as atividades de manejo florestal comunitário e familiar da Amazônia.  

Elaboração de políticas públicas estaduais para o manejo florestal comunitário e 

uso múltiplo dos recursos.  

Sugerimos no texto : Conservação, valorização, reconhecimento e 

fortalecimento da agrobiodiversidade da Amazônia promovida pelos povos e 

comunidades tradicionais.  

Pagamento de serviços ambientais aos povos indígenas e comunidades 

tradicionais da Amazônia.  

Esperamos que o programa também garanta projetos e ações que 

possam proteger, conservar e fortalecer o conhecimento tradicional dos povos 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/D2519.htm
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indígenas  e comunidades tradicionais  sobre o manejo da biodiversidade e o 

patrimônio genético da Amazônia no que tange também a produção de 

fitoterápicos e garantia da  repartição JUSTA e EQUITATIVA dos benefícios 

provindos do acesso das empresas a estes conhecimento, como forma de 

promoção do desenvolvimento regional. 

A promoção do associativismo e cooperativismo na Amazônia deve 

abarcar várias agendas e tema relacionados ao desenvolvimento e não só ao 

turismo, mas também as cadeias produtivas de produtos da sociobiodiversidade, 

a questão da gestão da biodiversidade, agricultura familiar, dentre outros. 

O fortalecimento dos órgãos governamentais ligados ao meio ambiente e 

a produção florestal deve ser uma das metas de um programa. Viabilização de 

concursos públicas, ampliação de vagas nos órgãos é muito importante para o 

desenvolvimento regional.  

Viabilização de Fundos para o desenvolvimento sustentável da Amazônia.  

O fortalecimento das unidades de conservação não deve se dá apenas 

por meio da elaboração dos planos de manejo e sim por meio do fortalecimento 

dos órgãos de governo que fazem sua gestão, além de canalização de recursos 

para viabilizar a gestão das unidades e inserção destas unidades nos programas 

de programação do turismo ecológico e sustentável.   

Também é importante colocar a questão do desenvolvimento institucional 

e elaboração de políticas públicas para o desenvolvimento que atendam as 

especificidades regionais. Poucos estados da Amazônia possuem por exemplo 

marcos legais, legislação relacionada ao manejo florestal comunitário e familiar. 

É preciso fomentar mudanças institucionais na Amazônia para promover seu 

desenvolvimento.  

Promoção e fortalecimento de programas de regularização fundiária e 

combate a grilagem de terras na Amazônia é muito importante para seu 

desenvolvimento. 

Apoio ao desenvolvimento e a difusão de tecnologias de produção e 

gestão  e manejo da biodiversidade amazônica!  
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Não foi tocado em nenhum momento deste plano na questão da gestão 

dos resíduos sólidos- lixo das cidades da Amazônia.  

Sugerimos que se faça conferências estaduais para aprovação deste 

plano que precisar ser melhorado.  

Como envolve ações para povos e comunidades tradicionais que são 

segmentos sociais importantes para Amazônia é preciso chamar suas entidades 

de classe para discutir a elaboração do plano, tendo como horizonte realizar 

consulta previa livre informada a estes seguimentos em cumprimento a OIT 169. 

Somente com participação social é possível fazer planejamentos efetivos 

para nosso país e para nossa região.  

 

Claudia Maria Carneiro Kahwage 

Bióloga, antropóloga- Gerente de Sociobiodiversidade 




